
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 372.987 - MG (2016/0255841-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA  - MG103100 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RONI SOUSA LIMA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente teria se associado aos demais corréus para, 
reiteradamente, praticar o tráfico de drogas. Quando de sua prisão em flagrante, 
foram apreendidos 2,328 quilos de cocaína, além de embalagens plásticas, balança 
de precisão e microtubos de cocaína, o que justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 372.987 - MG (2016/0255841-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA  - MG103100 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RONI SOUSA LIMA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de RONI SOUSA LIMA, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS  CORPUS  -  TRÁFICO  DE  DROGAS  E ASSOCIAÇÃO - 

PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - DECISÃO FUNDAMENTADA -  CRIME  COM  
PENA  MÁXIMA APLICADA SUPERIOR A QUATRO ANOS - ORDEM 
DENEGADA. I - A decisão que converte a prisão em flagrante em 
preventiva para resguardo da ordem pública, tendo em vista os atos e 
comportamentos concretos do imputado, não consubstancia 
constrangimento ilegal, especialmente quando se constata, em uma análise 
apriorística, indícios suficientes de seu envolvimento com a atividade 
criminosa. II - Presentes os requisitos do art. 312 do CPP, é admitida a 
decretação da prisão preventiva nos crimes punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a quatro anos (art. 313, I, do CPP). " (e-STJ, fl. 
339)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) "a decisão proferida pelos 
ínclitos Desembargadores da Quinta Câmara Criminal do e. Tribunal de Justiça (MG), não se 
encontra nos moldes da legislação pátria, pois, nada demonstra acerca da necessidade da medida, 
ressaltando em suposições, que não encontram respaldo no conteúdo probatório e na realidade 
dos fatos" (e-STJ, fl. 9); b) o paciente é primário e possui atividade lícita; c) não estão presentes 
os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento da 

impetração.
É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA  - MG103100 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RONI SOUSA LIMA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DO 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, o paciente teria se associado aos demais corréus para, 
reiteradamente, praticar o tráfico de drogas. Quando de sua prisão em flagrante, 
foram apreendidos 2,328 quilos de cocaína, além de embalagens plásticas, balança 
de precisão e microtubos de cocaína, o que justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
5. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
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fundamentos:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua periculosidade, 
tendo sido flagrado nas práticas delituosas de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico, constando do APF informação de que, após 
investigações, a polícia descobriu que os autuados estariam envolvidos com 
o tráfico de drogas na região do Barreiro e do bairro Cachoeirinha, sendo o 
coautuado Claudino o gerente do tráfico, o Autuado responsável pela 
guarda e entrega dos entorpecentes e o coautuado Carlos responsável pelas 
vendas. 
Registre-se que a guarnição, nesta ocasião, flagrou o Autuado entregando 
drogas para o coautuado Carlos, com quem foi encontrada uma barra 
grande de substância semelhante a cocaína. 
Registre-se que a polícia perseguiu o coautuado Carlos até a sua residência, 
em razão de mandado de busca e apreensão, onde foram encontradas 
embalagens plásticas para o fracionamento de drogas, balança de precisão, 
microtubos de substância semelhante a cocaína e outros materiais 
destinados à embalagem de drogas. 
Compareceram também à residência do coautuado Claudino, onde foram 
encontradas substâncias a serem classificadas. 
Por fim, na residência do Autuado, foram encontradas diversas embalagens 
plásticas, 9 barras de substância semelhante a cocaína, 1 invólucro e 1 
papelote de substância semelhante a cocaína. 
Cumpre asseverar que toda a droga encontrada na operação totaliza 2,328 
kg de substância semelhante a cocaína." (e-STJ, fl. 149-150)

Como se vê, o paciente teria se associado aos demais corréus para, 
reiteradamente, praticar o tráfico de drogas. Quando de sua prisão em flagrante, foram 
apreendidos 2,328kg (dois quilos, trezentos e vinte e oito gramas) de cocaína, além de 
embalagens plásticas, balança de precisão e microtubos de cocaína, o que justifica a segregação 
cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO   CABIMENTO.  TRÁFICO  DE  
DROGAS.  ALEGADO  EXCESSO  DE  PRAZO. SUPRESSÃO  DE  
INSTÂNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR 
DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NATUREZA E QUANTIDADE   DA  DROGA  APREENDIDA.  
FUNDADO  RECEIO  DE  REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
IV  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, notadamente a 
quantidade  e  a  natureza  do  entorpecente  apreendido em poder do 
paciente  (121,6  gramas de cocaína), além de petrechos da atividade ilícita  
de  tráfico  de  drogas  (uma  balança  de  precisão,  1000 recipientes  
plásticos para embalagem da droga e quatro aparelhos de telefonia  móvel),  
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bem  como  pelo  fundado  receio  de  reiteração delitiva, haja vista a 
existência de maus antecedentes.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 372.502/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/11/2016, DJe 13/12/2016)

"HABEAS   CORPUS   SUBSTITUTIVO   DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  
TRÁFICO  E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.   AUSÊNCIA   
DE   NOVO   TÍTULO.   PRISÃO  PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  QUANTIDADE  E 
VARIEDADE  DA  DROGA  E  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  FLAGRANTE 
QUE DENOTAM A TRAFICÂNCIA HABITUAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
4.  A  prisão  preventiva  encontra-se  devidamente  justificada  na 
necessidade  de  garantia  da  ordem  pública, em razão da gravidade 
concreta  da conduta, evidenciada pelas circunstâncias do flagrante, uma  
vez  que  o acusado e o corréu foram presos preparando variados tipos  de 
drogas para consumo de terceiros (uma porção de 'maconha', com  peso  
bruto aproximado de 13 gramas; 56 papelotes de crack, com peso  bruto 
aproximado de 13 gramas, duas porções de crack, com peso aproximado  
de  9 gramas, e cinco porções de cocaína, com peso bruto aproximado de 
1,5 gramas). Verifica-se, ainda, que foram apreendidas 3   balanças  digitais  
e  materiais  plásticos  para  embalagem  do entorpecente,  indicando  que  
o  acusado  tem comprometimento com a traficância.
5. Segundo a orientação desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, o réu  
que  permaneceu  preso  cautelarmente  durante toda a instrução criminal  
não tem direito a apelar em liberdade quando remanescem os fundamentos 
da custódia cautelar.
6.   Habeas Corpus não conhecido. "
(HC 324.945/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
10/03/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0255841-7 HC 372.987 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  024160734232  024160822052  05118466120168130000  10000160511846000  
2016000895559  2016011795316001  20160240028700050049  24160734232  
24160822052  5118466120168130000

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO EDUARDO GENEROSO DE OLIVEIRA  - MG103100 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RONI SOUSA LIMA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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